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PROCESSO N.º 70010015154 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO HAMBURGO 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
RELATORA: DESA. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 1.040/2004 do Município de Novo Hamburgo, que reorganiza e reclassifica o quadro de servidores efetivos da Câmara de Vereadores. Ausência de mácula de inconstitucionalidade. Norma oriunda da iniciativa legítima do Poder Legislativo Municipal, no âmbito de sua autonomia administrativa. Reiteração da manifestação anteriormente exarada. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Novo Hamburgo, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 1.040, de 26 de fevereiro de 2004, do Município de Novo Hamburgo, que reorganiza e reclassifica na Câmara Municipal os Quadros de Provimento Efetivo e dá outras providências, uma vez que viola o princípio da paridade de vencimentos entre os servidores do Poder Legislativo e do Poder Executivo, nos termos do artigo 33 da Constituição Estadual (fls. 02 e seguintes).
O Órgão Especial, por maioria, julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade (fls. 279-97).
Inconformada com tal decisão, a Câmara Municipal de Vereadores de Novo Hamburgo interpôs recurso extraordinário, sustentando a violação aos artigos 37, inciso XI, e 39, parágrafo 5º, da Constituição Federal (fls. 313-25).  

O Prefeito Municipal de Novo Hamburgo ofertou contrarrazões (fls. 327-36).

Admitido o recurso, os autos foram remetidos ao Supremo Tribunal de Federal (fls. 364-65). 

Com vista, o Ministério Público Federal perfilhou o posicionamento exarado pelo Procurador-Geral de Justiça, opinando pelo provimento do recurso (fls. 404-10). 

A Relatora Ministra Cármen Lúcia, em decisão monocrática, deu parcial provimento ao recurso extraordinário manejado, para cassar o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para, com base na orientação jurisprudencial firmada pela Corte Superior, apreciar a constitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.040/2004 (fls. 416-30).

Opostos embargos de declaração (fls. 433/35), foram conhecidos e rejeitados pela inexistência da omissão alegada (fls. 439-41).  

Posteriormente ao retorno dos autos, o Grêmio Sindicato dos Funcionários Municipais de Novo Hamburgo – GSFM requereu o seu ingresso no feito na condição de amicus curiae (fls. 447-55), o que foi deferido (fls. 479-83).

O Grêmio Sindicato dos Funcionários Municipais de Novo Hamburgo – GSFM e o Prefeito Municipal de Novo Hamburgo apresentam memoriais (fls. 489-95 e 501-02).

Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relato.

2. Diante da cassação do acórdão proferido pelo Tribunal Pleno às fls. 279-97 do processo - cujo julgamento, ainda que por maioria, não acolheu o entendimento perfilhado pelo Procurador-Geral de Justiça -, ratificam-se, porque se coadunam com a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal de Federal
, as considerações tecidas no parecer ministerial exarado às fls. 269-73, ora reproduzido, in verbis:

Em presença da variedade de ângulos enfocados na presente controvérsia, impende que, de início, reste delimitado o sítio em que deve situar-se o exame analítico da contenda.

Tratando-se de ação direta de declaração de inconstitucionalidade, importa destacar que a análise deverá situar-se, sob um prisma de abstração e de objetividade, tomando em conta critérios estritos, quais sejam: a) a afronta a ser verificada deverá dizer com ofensa direta ao regramento constitucional estadual; b) a matéria de fato associada à existência, ou não, de identidade de cargos, funções ou atribuições diz como a esfera de regulação infraconstitucional, não podendo restar apreciada no presente pedido.

Fixados tais parâmetros, resulta singela a questão posta em juízo.

Em realidade, a regra estatuídora de paridade de vencimentos nunca integrou os ditames delimitados pelo constituinte de 1988. O sistema constitucional, no caso em tela, plasmou-se, sempre, a partir de três referências, quais sejam: a referência a um teto, a referência a um limite, e a impossibilidade de reconhecimento de paridade absoluta.

No que diz respeito à referência a um teto, em redação anterior à EC n.º 19/1998, disciplinava o artigo 37, inciso XI, da CF, que:

Art. 37 (...).
XI – a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observados, como limites máximos e no âmbito dos respectivos poderes, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, por membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal e seus correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, e, nos Municípios, os valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito.

Tal regra configurava àquilo que, doutrinariamente, categorizou-se sob o nome de sub-teto. Contudo, com o advento da EC n.º 19/1998, tal sub-teto restou excluído do regramento constitucional. Instituiu-se, entretanto, sob novas feições, o obstáculo caracterizado por um limite. Na forma do disciplinado pelo artigo 37, inciso XI, da CF, passou-se a determinar que:

Art. 37 (...).
XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se, como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (grifei)

Ou seja, em razão da modificação do texto constitucional originário, restou extinto o denominado sub-teto, o qual foi substituído por um limite referencial, no âmbito de cada poder, restando, contudo, instituído, tão-somente, um teto único, limitado, este último, ao subsídio mensal, em espécie, percebido pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Contudo, de tais novas regras não adveio a quebra da independência administrativa entre os poderes, podendo, cada um, fixar, no limite de suas iniciativas, o valor a ser contraprestado a título de retribuição a seus respectivos servidores.

Com relação à propalada paridade, dizia o artigo 37, inciso XIII, da CF, com redação anterior à EC n.º 19/1998, que:

Art. 37 (...).
XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto no inciso anterior e no art. 39, § 1º.

O inciso anterior, como já realçado acima, estatuía o denominado sub-teto, enquanto que o referido artigo 39, § 1, determinava que:

Art. 39. (...).
§ 1º A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Ou seja, já em regime anterior à EC n.º 19/1998, inexistia a propalada paridade absoluta, não só em razão do então existente sub-teto, como também em razão de eventuais vantagens pessoais decorrentes de caráter individual, ou relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Com o advento da EC n.º 19/1998, o artigo 39 afastou a figura da isonomia relativa, disciplinado a forma de construção da política de remuneração de pessoal, a partir de critérios específicos (artigo 39, § 1º, incisos I a III, da CF) e peculiares, estabelecendo, também, que:

Art. 39. (...).
§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI.

Ou seja, no regime constitucional atual, a fixação da retribuição devida aos servidores públicos municipais, não poderá, como regra de natureza universal, ser superior ao valor correspondente, em espécie, aos subsídios mensais percebidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, limitados, nos Municípios, como regra de natureza específica, ao valor correspondente ao subsídio recebido pelo Prefeito Municipal.

De tal sorte, caso o Prefeito Municipal tenha fixados os seus subsídios em valor idêntico aos subsídios mensais percebidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, este será o limite a que deverão submeter-se os servidores públicos municipais. Caso o Prefeito Municipal tenha fixados os seus subsídios em valor menor aos subsídios mensais percebidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, este será o limite a que deverão submeter-se os servidores públicos municipais.

Delimitados tais contornos, impende que se verifique o núcleo da contenda. Diz o proponente que a lei hostilizada desconsiderou a paridade necessária entre a retribuição a ser paga aos servidores dos Poderes Executivo e Legislativo municipais de Novo Hamburgo, na medida em que os servidores do Poder Legislativo Municipal de Novo Hamburgo, por força da legislação guerreada, passaram a receber valores superiores aos percebidos pelos servidores do Poder Executivo Municipal de Novo Hamburgo, para o exercício de atividades idênticas, com o que restou violada, além da legislação infraconstitucional, cuja eventual lesão não encontra no presente feito a sede própria para o seu exame, o disposto pelo artigo 33 da CE.

Diz o artigo 33 da CE, que:

Art. 33. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

Na mesma senda, diz o artigo 37, inciso XII, da CF, que:

Art. 37. (...).
XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

Procedida a uma análise rápida de tais dispositivos, poder-se-ia imaginar que o Poder Executivo constituir-se-ia na referência de identidade limitativa a quaisquer valores a serem pagos aos servidores públicos em geral, quando então o presente pedido mostrar-se-ia adequado. Contudo, tais dispositivos não podem ser lidos e interpretados de forma isolada, dado que, caso assim se proceda, em se examinando o grafado pelo artigo 37, inciso XIII, da CF, acabar-se-ia por gerar perplexidade intransponível, na medida em que qualquer vinculação ou equiparação resta vedada.

Ademais, ainda pela leitura isolada do dispositivo em tela, estar-se-ia a atribuir vantagem inconstitucional aos servidores do Poder Executivo, cujos proventos seriam, no mínimo, sempre superiores aos dos demais poderes, salvo a hipótese de que, por consenso, os valores fossem sempre fixados no seu máximo e em igual valor, o que geraria violação do texto constitucional, pela construção de uma paridade absoluta, porém de fato, mas visceralmente refratária ao princípio constitucional que veda a possibilidade de paridade em sua existência, sob qualquer ótica.

Ora, o deslinde da questão decorre da leitura do grafado pelos artigos 37, incisos X e XI, e 39, § 5, ambos da CF, dos quais se retira que:

Art. 37. (...).
X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. (grifei)

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se, como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (grifei)

Art. 39. (...).
§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI.

Diante de tal regramento constitucional, considerando-se que a fixação da retribuição a ser percebida pelos servidores públicos há de observar a iniciativa privativa em cada caso (artigo 37, X, da CF), submetida tal remuneração, no caso dos municípios, ao valor correspondente aos subsídios percebidos pelo Prefeito Municipal (limite constitucional), salvo na hipótese da existência de legislação de iniciativa conjunta (art. 39, § 5º, da CF — a exemplo do esdrúxulo modelo estatuído pelo revogado artigo 37, inciso XI, da CF, por força da EC n.º 19/1998.) dos Poderes Executivo e Legislativo municipais, o único limite possível aos valores correspondentes aos servidores públicos municipais, de forma imediata, está delimitado pelo valor recebido, em espécie, a título de subsídios, por parte do Prefeito Municipal.

De tal sorte, incumbe a cada poder municipal, no âmbito de sua iniciativa, por meio de lei, fixar os valores correspondentes à retribuição a ser percebida pelos seus respectivos servidores, que, no exercício de sua independência administrativa, entenda adequados, observados, contudo, os limites constitucionalmente fixados, os quais, como já reiteradamente repetido, encontram seu limite, no âmbito municipal, no valor recebido, em espécie, a título de subsídios, por parte do Prefeito Municipal.

3. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 12 de agosto de 2015.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CN/TSB/ARG
� E foi transcrito, na íntegra, pelo Procurador-Geral da República (fls. 404-410).
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